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XV III . JAHRESTAGUNG DER
DEUTSCH-BRASI L I ANI SCHEN

JURI STENVEREI NI GUNG

Di e XV II I .  Jahrestagung der Deutsch-
Brasi l i ani schen Jur i stenverei ni gung wi rd
vom 16. bi s 20. November 1999 i n
Brasi l i a statt f i nden, und zwar unter der
Schi rmherrschaf t  des Supremo Tr i bunal
Federal .  A l s M it veranstal t er  konnte di e
K onrad - A denauer - St i f tung gewonnen
werden .

Das Tagungsthema l autet:

“ Just i zref orm i n Brasi l i en und i n
Deutschl and: Erf ahrungen, Tatsachen
und V orschl äge”

Tagungshotel  wi rd das K ubit schek Pl aza
(Setor Hotel ei ro Norte,  Quadro 02 - Bl o-
co E),  V eranstal t ungsort  das A udit ór i o
do M i ni stér i o Públ i co do Di str i t o
Federal (Praça M uni ci pal ,  L ote 02, Ei xo
M onumental )  sei n.

Wi r  haben namhaf te Ref erenten aus
Deutschl and und Brasi l i en gewi nnen
können. Di e Ei nzel heit en ergeben si ch
aus dem di esem Hef t  bei gef ügten Pro-
gramm. Der V orstand würde si ch f reuen,
wenn si ch doch noch das ei ne oder
andere M it gl i ed der DBJV kurzf r i st i g
zur Tei l nahme entschl i eßen würde. Wi r
si nd si cher,  daß uns ei ne hochi nteres-
sante Tagung bevorsteht.

A l l  di ej eni gen, di e si ch berei t s ange-
mel det haben, erhalt en mit  gesonderter
Post weit ere Ei nzel heit en zum Tages-
abl auf .

Der V orstand

(Dr.  Jan Curschmann)

A IMUNIDADE DE JURISDIÇÃO DO ESTADO ESTRANGEIRO NO
BRASIL - ABSOLUTA OU RELATIVA?

Marçal de Assi s Brasil Neto e Lui z Paulo Romano*

I . A evolução da imunidade d
j ur i sdi ção

Em 18 de abr i l  1961, di pl omatas de 81
países se reuni ram em V i ena, ocasi ão em
que, vi sando di f undi r  normas que
assegurassem o ef i caz desempenho das
f unções conf er i das às mi ssões di pl omá-
t i cas,  aprovaram o texto da Convenção
de V i ena sobre as Rel ações Di pl omá-
t i cas,  i ncorporada ao di rei t o posit i vo
brasi l ei ro pel o Decreto no 56.435/65. Já
em 24 de abr i l  de 1963, f oi  aprovada a

Convenção de V i ena sobre as Rel ações
Consul ares,  promul gada no Brasi l  com o
Decreto no 61.079/67, com a f i nal i dade
de „ assegur ar o ef i caz desempenho das
r epar t i ções consul ar es,  em nome de seus
r espect i vos estados.. .“ .

Por muit o tempo acredit ou-se que as
regras estatuídas pel as Convenções em
apreço ter i am o condão de conf er i r  aos
Estados estrangei ros i muni dade total  em
f ace de j ur i sdi ção do país em que si t uam
suas mi ssões di pl omáti cas. Sob essa
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óti ca e nas pal avras J.F.REZEK 1,  ai nda
preval eci a a noção da costumei ra regra
si net i zada no af or i smo par i n parem non
habet j udi ci um, ou sej a,  „ nenhum Esta-
do sober ano pode ser submeti do, contr a
sua vontade, à condi ção de par te pe-
r ante o for o domésti co de outr o Esta-
do.“

Todavi a,  a teor i a cl ássi ca da i muni dade
absol uta do Estado estrangei ro j á não
mai s se sustenta com o mesmo vi gor do
passado. A crescente gl obal i zação e o
avanço das rel ações e at i vi dades comer-
ci ai s entre os Estados determi nam uma
atenuação à f i gura da i muni dade total  da
j ur i sdi ção estrangei ra.  A ssi m, na medi -
da em que se tornou corr i quei ra a prác-
t i ca de atos t i pi camente negoci ai s por
parte dos Estados estrangei ros,  passou-
se a se atentar para a di spar i dade e
i nj ust i ça de tratamento para com os
j ur i sdi ci onados naci onai s,  admi nt i ndo-se
submi ssão do Estado aos órgãos j udiciai s
l ocai s,  em casos excepci onai s.

Nesse part i cul ar ,  assume rel evânci a
ímpar a sepreação da i muni dade di pl o-
máti ca e consul ar,  conf i ada a determi na-
dos entes f ísi cos que prestam servi ços
nas organi zações i nternaci onai s,  daque-
l a i muni dade pretendi da pel o própr i o
Estado estrangei ro.  Não restam dúvi das
que as pessoas f ísi cas permanecem
abrangi das pel os pr i vi l égi os e i muni -
dades di pl omáti cas concedi das pel as
Convenções de V i ena de 1961 (servi dor
di pl omáti co) e 1963 (servi ço consul ar) ,
regal i as essas j us scr i ptum e j á devi da-
mente i ncorporadas ao di rei t o posit i vo
domésti co,  pel os Decretos nos 56.435/65
e 61.078/67.

Os benef i ci ár i os da i muni dade di pl o-
máti ca e consul ar são os agentes di pl o-
máti cos, membros da estrutura admi -

                                                          
* M arçal de A ssi s Brasi l  Neto e L ui z
Paul o Romano, sóci o e associ ado de
Pi nhei ro Neto - A dvogados em Brasí l i a e
i ntegrantes da Á rea Fi scal -Trabal hi sta.
1 „ Curso El ementar de Di rei t o
I nternaci onal Públ i co“ ,  Edit ora Sarai va,
5. Edi ção, pág. 176.

ni strat i va,  técni ca e domésti ca.  O agente
di pl omáti co,  por possui r  rel ação j ur ídi ca
com o própr i o Estado de or i gem, goza
dos benef íci os de persona gr ata no
exter i or  quai s sej am: as i muni dades de
j ur i sdi ção penal ,  cível ,  t r i butár i a e
trabal hi sta.  A exi stênci a da i muni dade
absol uta nesses casos é i nquest i onável ,
estando a suj ei ção do agente di pl omáti co
à l egi sl ação pátr i a j ungi da à prévi a e
expressa renùnci a.

Do outro l ado, resta a combati da
ei xtênci a de um i muni dade supr a l egem
do própr i o Estado estrangei ro que, na
ausênci a de norma i nternaci onal espe-
cíf i ca,  f oi  or i gi nada em sede j ur i spru-
denci al ,  especi al mente em f oro trabal -
hi sta.  A s deci sões do Supremo Tr i bunal
Federal eram no sent i do de reconhecer a
i muni dade do Estado, apesar de não
previ sta nos Tratados e Convenções com
a base em uma ant i ga regra consu-
etudi nár i a.  Essa tese, entretanto,  f oi  re-
vi sta,  a part i r  de deci são no caso
„ Genny“ 2,  com o voto de então M i ni stro
FRA NCI SCO REZEK , af astando a i mu-
ni dade da Repúbl i ca da A l emanha e
suj ei t ando-a ao pol o passi vo de recl ama-
tór i a trabal hi sta.

Neste j ul gado, o então M i ni stro REZEK ,
traçou uma cl ara evol ução do i nst i t uto
da i muni dade de j ur i sdi ção para concl u-
i r  pel a i nexi stênci a da i muni dade de
j ur i sdi ção do Estado estrangei ro em re-
l ação trabal hi sta,  com arr i mo no pensa-
mento de que não há mai s subsídi os para
estatui r  sobre a i muni dade como antes,
ei s que a part i r  de 1972, com a edi ção
da Convenção Européi a de Basi l éi a3

sobre as i muni dades do Estado, ref i r -
mada por l ei s dos Estados Uni dos da

                                                          
2 A pel ação Cível no 9.696/SP, RTJ
133/159.
3 European Convent i on on State
I mmunit y,  16 de mai o de 1972.
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A méri ca4,  do Rei no Uni do5 e do Canadá,
restaram i ntroduzi dos, no campo j ur í-
di co i nternaci onal ,  temperamentos na
teor i a da i muni dade absol uta do Estado
estrangei ro.

Com o ef ei t o,  entendeu-se pel a i nexi s-
tênci a de suporte para a excl usão dos
entes de di rei t o públ i co à j ur i di ção
domésti ca em casos que envol vam atos
de pura gestão, excl uídos que são dos
l i mit es das Convenções I nternaci onai s,
na medi da em que af astados da rot i na
puramente di pl omáti ca e/ou consul ar (os
chamados atos de i mpér i os que ai nda se
vêm protegi dos pel a i muni dade).  A l i ás,
quanto a esse ponto,  é vál i da uma breve
mas i mpresci ndível i ncursão na di st i n-
ção entre os atos i ur e i mper i i  e i ur e
gest i oni s,  pel a qual se determi nar i a a
suj ei ção, ou não, do Estado estrangei ro,
à j ur i sdi ção l ocal .

A dout i na i nterci nal i sta cl ássi ca def i ne
aquel es pr i mei ros como sendo todo ato
prat i cado em nome da soberani a do
Estado estrangei ro,  f azendo val er sua
posi ção de agente di pl omáti co,  bem
como aquel es decorrentes de contrato
f i rmado em nome do própr i o Estado.
V al e di zer,  é o ato com o qual o agente
di pl omáti co desempenha o of íci o que l he
f oi  conf i ado, i nter l i gado à rot i na pu-
ramente di pl omáti ca e/ou consul ar,  a f i m
de estrei t ar  e manter as rel ações com o
país acredit ado.

Por seu turno, os atos de gestão ser i am
aquel es onde o Estado age como part i -
cul ar ,  desenvol vendo at i vi dades estran-
has ou desl i gadas ao f i el  desempenho
das respect i vas f unções di pol máti cas.
M ELL O BOL SON6 ensi na que „ quando
um estado exer ce at i vi dade que, por
natur eza, se acha aber ta a todos,
col oca-se ele fora de sua função, não

                                                          
4 Forei gn Soverei gn I mmunit i es A ct,  21
de outubro de 1976.
5 State I mmunit y A ct,  25 de abr i l  de
1978.
6 „ A i muni dade de Jur i sdi ção do
Estado“ ,  Revi sta L TR no 35,  pg. 600.

sendo possível admit i r -se que i nter esses
uni l ater ai s de um Estado si r vam-se da
nor ma i nter naci onal “ .  Em vi r tude de tal ,
nesses casos, o Estado se equi para,
perante a ordem j ur ídi ca naci onal ,  ao
própr i o Estado naci onal e seues i ndi -
víduos.

A grande f i nal i dade desta di st i nção é
j ustamente para ef ei t os de f i xação ou
não da j ur i sdi ção pátr i a.  I sso porque,
exi ste uma f orte tendênci a,  i mpul si o-
nada pel o ci t ado j ul gado do Supremo
Tri bunal Federal ,  de se restr i ngi r  a
i muni dade de j ur i sdi ção do Estado
estrangei ro tão somente para aquel es
l i t í gi os que envol vam ou decorram dos
chamados atos de i mpér i o,  devendo-se
resol ver as questões de atos de gestão
em conf ormi dade com a l ex for i .

De certo o voto do então M i ni stro
REZEK moti vou a pr i mei ra deci são do
Supremo Tr i bunal Federal em que se
rej ei t aram as al egações de i muni dade de
j ur i sdi ção, l ançando as bases para que a
j ur i sprudênci a brasi l ei ra se col oque de
acordo com a tendênci a uni versal de
restr i ngi r ,  o quanto se possa, as i muni -
dades de j ur i sdi ção, de manei ra muit o
part i cul ar  nas rel ações decorrentes dos
atos de gestão, a f i m de evi t ar-se
eventual denegação de j ust i ça,  especi al -
mente se consi derarmos a si t uação de
hi possuf i ci ênci a do j ur i sdi ci onado em
f ace ao entre públ i co externo.

O pr i mei ro grande ref l exo do entendi -
mento do Supremo Tr i bunal Federal f oi
recentemente trazi do à bai l a pel a Pr i -
mei ra Turma do Super i or  Tr i bunal de
Just i ça7,  no j ul gamento de recurso em
ação de execução  f i scal movi da pel o
M uni cípi o do Ri o de Janei ro contra o
Japão, vi sando receber crédit os rel at i vos
a I PTU e taxas de l i mpeza e i l umi nação
públ i ca.  Em erudit o e bem f unda-
mentado voto,  o M i ni stro GA RCI A
V I EI RA retei rou o entendi mento de que
não há i muni dade de j ur i sdi ção quando o
Estado estrangei ro prat i ca atos de
gestão.

                                                          
7 publ i cado no DJU 10.5.1999.



DBJV - M itt ei l ungen Nr. 2 /  1999

Seite 4

A o assi m se posi ci onar,  o Super i or  Tr i -
bunal de Just i ça consagrou a posi ção de
que o Poder Judi ci ár i o Brasi l ei ro é
competente e deve j ul gar l i t í gi o i nstau-
rado contra o Estado estrangei ro por
f orça da prát i ca de atos de pura gestão,
bastando que a ação sej a or i gi nár i a de
f ato ocorr i do ou ato prat i cado em sol o
pátr i o.  A novi dade em rel ação ao j ul -
gado do Supremo Tr i bunal Federal é que
o voto aci ma ci t ado se deu em l i de
tr i butár i a e não trabal hi sta,  o que revel a
a tendênci a de abertura da vi a j udi ci al
para uma grande val a de processos
envol vendo os Estados estrangei ros,  de-
corrente do atos i ur i s gest i oni s.

V al e di zer,  resta superado perante a
j ur i sprudênci a brasi l ei ra o dogma da
i muni dade absol uta do Estado estrangei -
ro.  Dessa f orma, pode-se af i rmar que o
Estado estrangei ro,  sem embargo de sua
soberani a,  pode ser suj ei t o passi vo nas
l i des or i undas de controvérsi as que
envol vam os chamados atos de gestão,
ocasi ão em que ser l he á apl i cado o
di rei t o posit i vo i nterno. Tal rel at i vi za-
ção da teor i a da i muni dade, é i mpor-
tante que se di ga, em nada modi f i ca a
si t uação da i muni dade di pl omáti ca e
consul ar previ sta nas Convenções de
V i ena de 1961 e 1963, regul armente
i ncorporadas ao di rei t o posit i vo bra-
si l ei ro.

II . A imunidade e o processo de
execução

A o f i nal ,  cumpre observar que a atual
posi ção j ur i prudenci al  quanto à rel a-
t i vi zação da teor i a da i muni dade não
teve o condão de resol ver a questão del a
decorrente,  qual sej a,  a execução de sen-
tenças prof er i das contra o Estado es-
trangei ro.  Como se sabe, a j ur i sdi ção
não se compl eta na f ase de cogni ção ou
de conheci mento.  De modo di verso, após
prof er i da deci são em def i ni t i vo prosse-
gue um novo processo concheci do por
execução f orçada. A essa nova f ase
processual ,  no entanto,  não se apl i ca a
f l exi bi l i zação da imuni dade, permanen-

cendo i ncól ume a não suj ei ção dos en-
tres de di rei t o públ i co externo ao pro-
cesso de execução.

Trata-se de entendi mento decorrente do
obstácul o expresso na Convenção de
V i ena de 1961 que, em seu art i go 22,  §
20, determi na-se que „ os l ocai s da
mi ssão, seu mobi l i ár i o e demai s bens
nel e si t uados não poder ão ser obj eto de
busca, r equsi ção, embar go ou medi da de
execução“ .  Tal di sposi ção encontra-se
i ncorporada ao di rei t o brasi l ei ro,  não
havendo at i vi dade l egi sl at i va poster i or
que a desmerecesse, tal  qual ocorreu, à
gui sa de exempl o,  nos Estado Uni dos da
A méri ca (ao edit ar  o j á al udi do For ei gn
Sover ei gn Act ,  em 1976, previ u-se, de
f orma expressa, que os bens dos Estados
estrangei ros si t uados naquel e país,  po-
dem ser penhorados para o cumpri mento
de deci sões j udi ci ai s prof er i das contra
el es).

A esse respeit o,  o própr i o J.F.  REZEK 8,
aproveit ando-se do eco or i gi nado pel a
sua deci são no ci t ado caso „ Genny“ ,
teve a oportuni dade de asserverar que
„ a execução for çada de eventual
sentenças condenatór i a entr etanto,  só é
possível na medi da em que o Estado
estr angei r o tenha, no âmbit o espaci al
de nossa j ur i sdi ção, bens estr anhos à
sua pr ópr i a r epr esentação di pl omáti ca
ou consul ar -  vi sto que esses se
encontr am pr otegi dos contr a a penhor a
ou medi da congêner e pel a i nvi o-
l abi l i dade que l hes assegur am as Con-
venções de Vi ena, estas seguramente não
derr ogadas por qual quer nor ma
ult er i or .“

Chega-se, dessa f orma, a concl usão de
que, a par da vi abi l i dade j ur ídi ca de se
suj ei t ar  o Estado estrangei ro à j ur i s-
di ção brasi l ei ra,  não exi st em i ns-
t r ument os j ur ídi cos que permi t am a
execução f orç ada de event ual sent ença
condenat ór i a cont r a bens de sua
represent ação di pl omát i ca.  I sso porque
o Brasi l  possui ,  por ser si gnatár i o das
Convenções de V i ena, restr i ções que

                                                          
8 op.l oc.ci t .
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i mpedem qual quer atropel o nas vár i as
regal i as e i muni dade conf er i das às
mi ssões di pl omáti cas aqui si t uadas, em
prol de garant i r  o ef i caz desempenho de
suas f unções e a cont i nui dade das rel a-
ções ami stosas entre os países.

A i nda, sob essa ópt i ca,  é de se sal i entar
que, dentre outras garant i as,  a Con-
venção de V i ena determi na ser o local  da
M i ssão i nvi ol ável ,  nel e não podendo
penetrar nenhuma autor i dade sem o
consent i mento expresso do chef e da
mi ssão. De resto,  é de se sal i entar que o
Brasi l  é obr i gado a adotar medi das que
vi sem evit ar  que a M i ssão Di pl omáti ca
tenha sua tranqui l i dade pertubada.

Concl ui -se,  destarte,  que os Estados
estrangei ros são passívei s de respon-
derem em demanda j udi ci al ,  mas não
podem sof rer sanções executór i as nem
serem compel i das a sat i sf azerem suas
obr i gações, sal vo renúnci a expressa e
excl usi va para tal  f ase processual .  Por
f i m, val e o regi stro de que a exper i ênci a
mostra que o si mpl es f ato de o Estado
estrangei ro vi r -se condenado a deter-
mi nada prestação tem si do suf i ci ente
para permit i r  um acordo ami gável ou
ef ei t o adi mpl emento da obr i gação. Tal
constatação permit e af astar o eventual
entendi mento de que a não suj ei ção do
ente estrangei ro ao processo de
execução, esazi ar i a,  por compl eto,  a

ut i l i dade prát i ca de sua suj ei ção no
processo de conhecimento.

III . Conclusão

Por todo o exposto pode-se concl uir  que

( i )  a atual j ur i sprudênci a brasi l ei ra
consagrou a posi ção que af asta a f i gura
da i muni dade absol uta do Estado estran-
gei ro,  submentendo-o à j ur i sdi ção naci o-
nal quando pract i ca os denomi nados atos
de gestão;

( i i )  tal  rel at i vi zação em nada modi f i ca a
si t uação da i muni dade di pl omáti ca e
consul ar previ sta nas Convenções de
V i ena 1961 e 1963;

( i i i )  a i muni dade de j ur i sdi ção rel at i va é
apl i cável ao processo de conheci mento,
não sendo estendi da ao processo de exe-
cução, sal vo renúnci a expressa e especí-
f i ca do Estado estrangei ro;

( i v)  a suj ei ção do Estado estrangei ro à
j ur i di ção l ocal nos casos decorrentes da
prát i ca de atos de gestão não prej udi ca o
regi me de rel ações ami stosas que o
Brasi l  pretende manter com os países
aqui representados por mi ssões
di pl omáti cas.\\

WI RTSCHAFTSRECHT DES M ERCOSUR

Dr. Jürgen Samtleben

Das M ax-Pl anck-I nst i t ut  f ür  ausl än-
di sches und i nternat i onal es Pr i vatrecht
i n Hamburg f ührt  ei n Forschungsproj ekt
zum „ Wi r tschaf tsrecht des M ERCOSUR“
durch, das von der V W-Sti f tung gef ör-
dert  wi rd.  Themenschwerpunkte si nd
das Wettbewerbsrecht,  das Transport-
recht,  di e Handel sschi edsger i chtsbarkeit

und das i nternat i onal e V erf ahrensrecht.
Das Proj ekt wi rd von Prof .  Dr.  Jürgen
Basedow und Dr.  Jürgen Samtl eben
gel ei t et .
I n der Schr i f tenrei he „ Wi r tschaf tsrecht
des M ERCOSUR“ i st  bi sher al s Band 1
erschi enen: Ul r i ch Wehner,  Der M erco-
sur,  Rechtsf ragen und Funkt i onsf ähig-
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keit  ei nes neuart i gen I ntegrat i onspro-
j ektes und di e Erf ol gsaussi chten der
i nterregi onal en K ooperat i on mit  der Eu-
ropäi schen Uni on (Nomos, Baden -
Baden 1999).  A l s Band 2 wi rd ei ne
Samml ung von Rechtstexten des
M ERCOSUR i n spani scher Sprache und
mit deutscher Übersetzung vorberei t et .
Weit ere Publ i kat i onen i m Rahmen des
Proj ekts:
Jan Kl ei nhei ster kamp,  L egal Certai nty i n
the M ERCOSUR: The Uni f orm I nter-
pretat i on of Communit y L aw, NA FTA
L aw Revi ew 1999 ( i m Druck);  Jür gen
Samtl eben,  Das I nternat i onal e Prozeß-
und Pr i vatrecht des M ERCOSUR, Rabel s

Zeit schr i f t  f ür  ausl ändi sches und
i nternat i onal es Pr i vatrecht 63 (1999) S.
1-69.
A m 21. - 22. Januar 2000 f i ndet im
I nst i t ut  ei ne Tagung statt :  „ Wi r tschaf ts-
recht des M ERCOSUR - Hor i zont 2000“
( i n deutscher Sprache),  di e f ür  Inte-
ressenten aus Wi r tschaf t ,  Wi ssenschaf t
und A nwalt schaf t  off ensteht.  Nähere I n-
f ormati onen: M argret Böckel ,  M ax-
Pl anck-I nst i t ut  f ür  ausl ändi sches und
i nternat i onal es Pr i vatrecht,  M it t el weg
187, D - 20148 Hamburg, Tel .:  040 -
41900-235, e-mai l :  boeckel @mpi pr i v-
hh.mpg.de

CONGRESSO PORTUGAL - BRASI L ANO 2000

Andreas Dornsei fer

 „ Navi gare necesse est,  vi vere non est“ .
Di eses Zit at  von Pl utarch war der
L eit spruch des „ Congresso Portugal -
Brasi l  A no 2000“ i n Coi mbra. V om 23.
bi s 25. Juni 1999 traf en i n der tra-
di t i onsrei chen und äl t esten Uni versi -
tätsstadt Portugal s und ei ner der äl t esten
Europas über 200 brasi l i ani sche und
portugi esi sche Jur i sten zusammen, um
über das Recht in bei den L ändern zu
di skut i eren. Schnel l  kam man dar i n
überei n,  daß auch das L eben notwendi g
sei - ei ne Erkenntni s,  di e angesi chts der
l usi t ani schen Pünkt l i chkeit  schon un-
auswei chl i ch i st .

Der K ongreß bot inhalt l i ch ei n brei t es
Spektrum recht l i cher Themen und A nl aß
zu Di skussi onen und Erf ahrungsaus-
tausch. Der wi ssenschaf t l i che K oordi -
nator di eses K ongresses, der portu-
gi esi sche V erf assungsrecht l er ,  Pr of es-
sor Dr .  José Joaqui m Gomes Canot i l ho
er l äuterte di e I dee der Tagung und be-
tonte,  daß di eser K ongreß kei n i sol i er tes
K ol l oqui um sei .  V i el mehr sei  er  ei nge-
bunden i n ei ne Rei he von Tagungen, di e

sämtl i che Fachgebi ete wi e Geographi e,
A nthropol ogi e,  Wi r tschaf t ,  Sozi ol ogi e,
L i t eratur und Umwelt  i n Gedenken an
di e Entdeckung Brasi l i ens vor 500
Jahren behandelt en.

Das Thema „ Recht“ sei  al so ei n spe-
zi f i sches Thema, das nun i n Coi mbra
behandelt  werde. Schwerpunkt di eses
K ongresses sei unter anderem di e Wi e-
derversöhnung mit  der Demokrat i e i n
Portugal und Brasi l i en,  da ei ne Di s-
kussi on hi nsi cht l i ch des V erf assungs-
rechts,  des Zi vi l -  und Persönl i chkeit s-
rechts sonst ni cht mögl i ch sei .  Ei n
weit eres Thema sei di e Di skussi on
aktuel l er  und zukünf t i ger Probl eme,
z.B.der Umwelt ,  der genet i schen
I dent i t ät  des M enschen und der f rei en
Entf al t ung der Persönl i chkeit .  A l s
weit eres Themengebi et f ol ge das V er-
ständni s von den Ozeanen al s ge-
mei nsamem Gut der M enschheit .  A us
di esem Grund wi dme man si ch auch den
Probl emen des I nternat i onal en See-
rechts.  Weit erhi n erkl är te er,  daß auch
di e vi el  di skut i er te Frage des
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M ult i kul t ural i smus, der si ch sei ner
A nsi cht nach al s ei ne A rt  Rel i gi on dar-
stel l e,  Thema auf  dem K ongreß sei .

Prof essor Canoti l ho verwi es i n di esem
Zusammenhang auf das Buch mit  dem
Tit el  „ Di e Ei nbezi ehung des A nderen“
von Jürgen Habermas. Di eser vertrete
dar i n di e A uff assung, daß es ei nf acher
sei ,  Europa nach ameri kani schem,
mult i kul t urel l em V orbi l d zu schaff en al s
nach ei nem übermäßi g nat i onal em V or-
bi l d.  Ei n Portugi ese könne sowohl di e
brasi - l i ani sche al s auch di e europäi sche
M aske tragen sowi e di e der portu-
gi esi schsprachi gen Staatengemei nschaf t .
Di ese V i el f al t  von Zugehör i gkeit en
könne al s ei n spezi f i sches Probl em
Portugal s und der l usophonen Staaten-
gemei nschaf t  gesehen werden, aber auch
ei n Probl em der V öl ker,  di e dabei sei en,
i n der gl ei chen pol i t i schen Spähre zu
l eben und di e gl ei chen Rechte bean-
spruchten. Di ese gl obal e Probl emati k sei
l etzt l i ch ei ne Probl emati k der Ei nbe-
zi ehung al l er  M enschen sowi e ei ne, di e
mehrere Generat i onen betreff e.

Di e strategi sche Di mensi on des K on-
gresses bezi ehe si ch auf das L eben i n
ei ner i n hohem M aß aggressi ven Welt .
Der Prof essor unterstr i ch,  daß es darum
gehe, auf ei ne ni cht romanti sche A rt  und
Wei se di e I dee zu verwi rkl i chen, daß es
ei ne Raum f ür di e portugi esi sch-
sprachi ge Staatengemei nschaf t  gebe.
A l l erdi ngs sei di ese aber noch ni cht
vol l endet.  A uf di e Frage, ob di eser
K ongreß auch al s ei ne A nnäherung
Brasi l i ens an Europa verstanden werden
könne, stel l t e er  kl ar ,  daß di e A usr i ch-
tung des K ongresses zunächst bi l ateral
sei .  Portugal habe mit  großem A uf wand
i n Brasi l i en i nvest i er t  und es dürf e
ni cht vergessen werden, daß, wenn
Portugal ni cht mit  Brasi l i en zu-
sammenarbeit e,  di e portugi esi sche Spra-
che das Hol l ändi sch oder K atal ani sch
Europas sei .  Wenn di e gemei n-same
Sprache ei n wertvol l es Gut sei ,  so könne
si e si ch nur durch di e 170 M il l i onen
Brasi l i aner behaupten. Portugal könne
al so ni cht al l ei ne vorgehen. Wer
außerdem 500 Jahre i n romanti schen

Di mensi onen, gel egent l i ch eher i n
f i kt i ver al s wi rkl i chkeit snaher Wei se i n
ei ner gemei nsamen K ult ur  gel ebt habe,
sei verpf l i chtet,  di esen Raum i n al l en
Berei chen der K ult ur ,  Wi r tschaf t  auszu-
f ül l en.  Di es müsse f ür  di e Zukunf t  bei -
behalt en und verstärkt werden.

Der Präsi dent der brasi l i ani schen A n-
walt skammer Regi nal do Oscar de
Cast r o erwartete von dem K ongreß ei ne
Berei cherung durch den A ustausch von
Erf ahrungen. I nsbesondere angesi chts
der gegenwärt i gen Real i t ät  auf grund der
Erf ahrung Portugal s i n der EU.

Er zei gte si ch davon überzeugt,  daß
daneben Brasi l i en vi el  bei t ragen könne,
was di e Erf ahrung i m Umgang mit  den
großen Probl emen des L andes angehe.
Zust i mmend erkl är te er,  daß der K on-
greß al s A nnäherung Brasi l i ens an
Europa verstanden werden könne und,
daß Portugal auf grund der j ahrhunderte-
l angen engen Bezi ehungen i n Europa zur
Öff nung Brasi l i ens zu Europa beit ragen
könne. Wenn es ni cht zu ei nem
übermäßi gen Protekt i oni smus auf sei t en
der EU gegenüber anderen M ärkten
komme, halt e er es f ür  sel bst-
verständl i ch,  daß Portugal f ür  Brasi l i en
ei nen nat i onal en Raum darstel l e,  der
si ch mit  dem Brasi l i ens i dent i f i zi ere.
Di eser er l ei chtere das gegenseit i ge
V erständni s i n wi r tschaf t l i chen Fragen
und al l en anderen vorstel l baren Berei -
chen.

Sowohl portugi esi sche al s auch bra-
si l i ansi che Prof essoren nahmen i n i hren
Beit rägen Bezug auf vi el e verschi edene
Rechtsprobl eme und Entwi cckl ungen. So
bef aßte si ch I ves Gandr a da Si l va
M ar t i ns,  emeret i er ter  Prof essor der
Uni versi t äten M ackenzi e und Paul i sta
sowi e der K ommandeurs- und General -
stabsschul e des brasi l i ani schen Heeres,
mit  dem Thema der Rechten und Pf l i ch-
ten i n der Welt  der M edi en.

Er vertrat di e A nsi cht,  das kommende
Jahrhundert werde das der K ontrol l e der
M edi en sei n.  Der j ei ni ge, der di ese
ausübe, besit ze M acht und Ei nf l uß. Di es
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eröff ne j edoch ni cht di e M ögl i chkeit
ei ner nahezu total en K ontrol l e über
I nf ormati onsaustausch, wi e di es der Fal l
war i n den Di ktaturen Hit l ers und
Stal i ns.  Di e K ommuni kat i onstechnol o-
gi e habe di e Welt  auf kl ei ne Di men-
si onen reduzi ert ,  i ndem j edermann zu
j edem Zeit punkt j egl i che I nf ormati on
erhalt en könne. I n di esem Zusammen-
hang stel l e si ch di e j ur i st i sche Behan-
dl ung di eses Phänomens al s kompli -
zi er te Probl em dar.  Di e Uni versal i t ät
und M obi l i t ät  von I nf ormati onen über-
stei ge di e M ögl i chkeit en j ur i st i scher
Regel ung i n den verschi edenen nat i ona-
l en und auch supranat i onalen Systemen.

Di e brasi l i ani sche V erf assung bezi ehe
si ch i n den A rt i kel n 220 bi s 224 auf di e
M edi en, wobei vi er  L eit l i ni en aus-
zumachen sei en: Zunächst,  daß di e
Pressef rei heit  unter Beachtung ei ni ger
I ndi vi dual grundrechte weit gef aßt sei .
Zweit ens, daß Rundf unk und Fernsehen
ethi sche Werte respekt i eren und an
kult urel l er  Programmgestal t ung or i en-
t i er t  sei n müßten. Des weit eren, daß di e
staat l i chen Pressei nst i t ut i onen von
Brasi l i anern oder von Ei ngebürgerten
gel ei t et  werden sol l t en.  V i ertens, daß di e
Regi erung i m Rundf unk- und
Fernsehwesen f ür  di e Ertei l ung des
Senderechts zuständi g sei .  Er si eht den
größten M angel des brasi l i ani schen
Rechts dar i n,  daß es di e M edi en al s ei n
l okal es Probl em begrei f e.  Di es sei
A nbetracht der Real i t ät ,  der Uni versa-
l i si erung von Inf ormat i onen, ei n Fehl er.

Für ei ne eventuel l e Uni versal i si erung
entsprechender j ur i st i scher Regel ungen
müßten drei  A spekte beachtet werden:
Erstens, di e Grenzen der Pressef rei heit .
Zweit ens, di e zahl enmäßi ge Erf assung
moral i scher Schäden, verursacht durch
den M i ßbrauch der M assenmedi en.
Dr i t t ens, di e Gebührenpf l i cht f ür  di e
M edi en. Da Si l va M art i ns hi el t  es f ür
notwendi g,  Parameter f ür  di e Pressef rei -
heit  zu def i ni eren. Di eses sei i n Brasi -
l i en,  abgesehen von ni cht verbi ndl i chen
V orschl ägen, noch ni cht gel ungen. Er
schl ug vor,  ei n i nternat i onal es Überei n-
kommen auf UNO-Ebene zu schl i eßen.

Di e gef undene Regel ung müsse i n der
A nwendung f ür  di e Unterzei chner-
staaten verbi ndl i ch sei n.

Es müsse aber auch darum gehen, den
M i ßbrauch von K l agen wegen mora-
l i scher Schäden auszuschl i eßen. Ni cht
das f rei e Ermessen des Ri chters,  son-
dern ei ne kl are,  best i mmte j ur i st i sche
Regel ung sah er al s notwendi g an, damit
der M i ßbrauch der K l agen di e Presse-
f rei heit  ni cht ei nschränken könne.
Hi nsi cht l i ch der Gebührenpf l i cht wi es er
dem europäi schen M ehrwertsteuer-
system V orbi l dcharakter zu und hi el t  ei n
gl obal es A bgabensystem f ür M edi en und
I nternet f ür  di skussi onswürdi g.
Weit erhi n zei gte er si ch f est davon
überzeugt,  daß di e M edi en vorrangi ge
Beachtung f i nden müssten und zwar
i mmer auf i nternat i onal er Ebene, auch
wenn di e Normen nur regi onal an-
wendbar sei en. Wer i n der heut i gen Welt
schnel l er  i nf ormi ert  sei ,  habe di e M acht
zu entschei den und zu zerstören.

Josaphat M ar i nho,  emeret i er ter  Pro-
f essor der Uni versi t ät  von Brasí l i a und
der Uni versi t ät  Bahi a,  behandelt e di e
Persönl i chkeit srechte i m Rahmen des
Proj ektes ei nes neuen brasi l i ani schen
Zi vi l gesetzbuches.

Es stel l e nach sei ner A nsi cht nach ei ne
weit grei f ende Neuerung des seit  1917
gelt enden gegenwärt i gen Zi vi gesetz-
buches dar.  Ei ne der wi cht i gsten Neu-
erungen betreff e den A l l gemei nen Tei l ,
Erstes Buch, T i t el  I ,  K apit el  I I ,  wo di e
Persönl i chkeit srechte geregelt  sei en.
A uff al l end sei ,  daß ni cht dem enu-
merat i ven Pr i nzi p gef ol gt werde. Ei ne
A uf zähl ung sei i mmer unvol l ständi g und
umstr i t t en.  Santos Ci uf entes zi t i erend
wi es er auf di e enorme V erbrei t ung des
I nst i t uts der Persönl i chkeit srechte hi n.
Das Zi vi l gesetzbuch von 1917 habe
j edoch di e Systemati si erung der Persön-
l i chkeit srechte vernachl ässi gt.  Unter
Hi nwei s auf ei ni ge wei ni ge persönl i ch-
keit srecht l i che Regel ungen i m gegen-
wärt i gen Gesetzbuch zi t i er te er
Prof essor Or l ando Gomes, der auf di e
Dri ngl i chkeit  der A uf nahme der Persön-
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l i chkeit srechte i n gesetzl i che Regel ung-
en pochte.  A uch wenn di e brasi l i ani sche
V erf assung von 1988 i n A rt i kel  5
Persönl i chkeit srechte anerkenne, gebi ete
es di e herausragende Wi cht i gkeit  sol cher
Regel ungen f ür  den M enaschen, daß si e
vol l ständi g ausgestal t et  würden.

Nach ei ni gen weit eren rechtsphl i o-
sophi schen A usf ührungen und kurzen
V ergl ei chen mit  dem i t al i eni schen und
portugi esi schen Zi vi l gesetzbuch unter-
str i ch M ari nho nochmal s den V ortei l ,
das Enummerat i vpr i nzi p ni cht anzu-
wenden. I nsbesondere sol l en bei der
A nwendung kei ne Zwei f el  auf kommen,
ei n Umstand, wel cher der von Orl ando
Gomes vorgeschl agene Text ni cht ver-
mocht habe. Es sei en dort  ni cht er-
schöpf end nur ei ni ge Persönl i chkeit s-
rechte auf gef ührt .  M ar i nho wi es noch
auf V orbehalt e bei der Begr i f f sf ormu-
l i erung hi n,  di e si ch auf den A nwen-

dungsberei ch der Persönl i chkeit srechte
bezi ehen. A ngesi chts der Rel at i vi erung,
di e ei ne wesent l i che Gestal t ungsf orm i m
gegenwärt i gen Recht sei ,  erschei ne es
ratsam, den Begr i f f  des „ absol uten
Rechts“ zu vermei den, um kei ne V er-
wechsel ung mit  Wil l kür zu ermögl i chen.
Zu berücksi cht i gen sei auch di e Frage
der A usweit ung der Persönl i chkeit s-
rechte auf  j ur ist ische Personen. Si e seien
i n ei ni gen Berei chen, wi e denen des
Namens, der Ehre und des Gehei m-
ni sses, auch auf di e j ur i st i schen Per-
sonen zu bezi ehen. Di ese Probl emati k
werde mit t l erwei l e auch i n der deutsch-
en Rechtsl ehre so gesehen.

I m Ergebnni s bewertete er das Proj ekt
al s gel ungen, das Si cherheit  und Fl exi -
bi l i t ät  im Zusammenhang mit  der Be-
handl ung der Persönl i chkeit srechte ver-
bi nde.\\

ZUM PROBLE M DER JUSTI ZREFORM I N
L ATEI NAM ERI K A *

Dr. Kurt Madlener

(*Drit t er  und l etzter Tei l .  Di e bei den
vorhergehenden A bschnit t e wurden i n
den DBJV -M it t ei l ungen Nr.1-2/ 1998
und Nr.1/ 1999 veröff ent l i cht.)

E. Die Roll e der Entwi ck l ungs-
hil f e

I . Entwi ck l ungshil f e und
Rechtswesen

Di e deutsche Entwi ckl ungshi l f e war an-
f ängl i ch und l ange Zeit  al l ei n auf
" techni sche Zusammenarbeit "  ausger i ch-
tet.  Zunächst war di e M ei nung vor-
herrschend, daß i n Entwi ckl ungsl ändern
vor al l en Di ngen Brücken und Straßen,
Tel ekommuni kat i onsei nr i chtungen, Ge-

sundheit swesen, L andwi r tschaf t  und so
weit er  zu f ördern sei en, um di ese L änder
voranzubr i ngen. Berei t s 1983 f i ndet si ch
aber i m Sektorpapi er des
Bundesmi ni ster i ums f ür  wi r tschaf t l i che
Zusammenarbeit  der Hi nwei s,  daß
künf t i g verstärkt auch Rechtsberatung
(zum Bei spi el  i m Berei ch i nternat i o-
nal en V ertragswesens) und di e Unter-
stützung von V erwalt ungsref ormen
berücksi cht i gt  werden sol l t en (TZ
4.2.2).

I n L atei nameri ka wurden sol che A uf-
gaben i nsbesondere von den pol i t i schen
Sti f tungen mit  M it t el n des Bundes-
mi ni ster i ums f ür  wi r tschaf t l i che Zusam-
menarbeit  wahrgenommen. So hat di e
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Fr i edr i ch-Naumann-Sti f t ung i n Peru
j ahrel ang di e A usbi l dung von erst i ns-
tanzl i chen Ri chtern,  di e kei ne j ur i s-
t i sche A usbi l dung hatten, betr i eben
(Br andt) .  Di e Konr ad-Adenauer -St i f t ung
f ührt  sei t  ei ni gen Jahren umf angrei che
Proj ekte auf dem Berei ch der Just i z-
ref orm i n Bol i vi en, Chi l e und V enezuel a
durch. Seit  dem Entwi ckl ungspol i -
t i schen Forum der Deutschen St i f tung
f ür i nternat i onal e Entwi ckl ung (DSE)
zum Thema " Rechtsstaat l i chkeit ,
Rechtssi cherheit  und Just i zref ormen i n
L atei nameri ka"  i n Ber l i n Ende 1995 i st
kl ar ,  daß das Bundesmi ni ster i um f ür
wi r tschaf t l i che Zusammenarbeit  (BM Z)
auch i n L atei nameri ka mit  Hi l f e sei ner
Gesel l schaf t  f ür  Techni sche Zusammen-
arbeit  mbH (GTZ) verstärkt auf di esem
Gebi et tät i g sei n wi rd.

V or den deutschen I nst i t ut i onen f ührte
f rei l i ch berei t s u.a.  di e Agency for I n-
ter nat i onal Devel opment  (A I D)  der USA
i n vi el en L ändern L atei nameri kas ent-
sprechende Programme durch. Si e hat
dabei di e " techni sche Zusammenarbeit "
i n den V ordergrund gestel l t :  i n vi el en
L ändern wurde di e I nf ormati si erung der
Just i z betr i eben, es wurden Bi bl i otheken
ausgebaut usw. Daneben wurde auch di e
A usbi l dung von Ri chtern und Staatsan-
wält en sowi e anderer Just i zangestel l t en
i n A ngr i f f  genommen, wobei übr i gens,
soweit  ersi cht l i ch,  kei n V ersuch ge-
macht wurde, das nordameri kani sche
Recht in den V ordergrund zu stel l en.  Di e
Dozenten kamen überwi egend aus
l atei nameri kani schen L ändern oder aus
Spani en.

Di e A I D hat unbestrei t bar Erf ol ge auf-
zuwei sen, z.B. i n Panama, wo si e i m
Rahmen des Proj ekts " M ej orami ento de
l a A dmi ni straci ón de Just i ci a“ f ür  di e
Just i zref orm 12 M i o.  U.S. $ bei steuerte
(Gr i scom) .  M an muß si ch aber i m kl aren
sei n,  daß di e " techni sche Zusammen-
arbeit "  ni cht immer überzeugende Er-
gebni sse zeit i gen kann. Wenn di e Just i z
schl echt f unkt i oni ert ,  wei l  si e ni cht un-
abhängi g i st  oder korrupt,  was ei ne

andere Form der A bhängi gkeit  darstel l t ,
dann nützt es ni chts,  si e mit  Computern
und Sof tware auszustatten. A uch j ur i st i -
sche Bi bl i otheken hel f en ni cht weit er .
Eher schon i st  di e A usbi l dung der
Ri chter und anderer Just i zangestel l t en
nützl i ch.  A l l ei n mit  der A usbi l dung
werden aber grundl egende Ä nderungen
auch ni cht zu errei chen sei n.  Di es i st
ei ne der Erwägungen, di e ei ner ver-
stärkten Rechtsberatung mit  M it t el n der
deutschen Entwi ckl ungshi l f e i n L atei n-
ameri ka voranzustel l en i st .

II. Ausgangslage

Zu beachten i st ,  daß di e l atei nam-
er i kani schen L änder i m al l gemei nen auf
dem Gebi et der Rechtswi ssenschaf t  kei ne
Entwi ckl ungsl änder si nd. Di es muß kl i pp
und kl ar  gesagt werden. I n
L atei nameri ka gi bt es Uni versi t äten seit
dem 16. Jahrhundert.  Rechtswi ssen-
schaf t  konnte man i n vi el en L ändern
bereit s zu Zeit en der K ol oni e studi eren,
i m übr i gen si nd auch vi el e Bewohner der
K ol oni en, di e j a al l e Si edl ungs-kol oni en
waren, zum Studi um f ür ei ni ge Jahre i n
di e M utter l änder gegangen. Nach der
Unabhängi gkeit  wurde das Fundament
der uni versi t ären Bi l dung überal l
erhebl i ch erweit er t .  A l l e l atei n-
ameri kani schen L änder verf ügen seit
l angem über ei n ausgebautes Uni ver-
si tätswesen.

A uf di e A usbi l dungsmängel ,  di e di eses
Uni versi t ätswesen gerade auf  dem Gebiet
der Rechtswi ssenschaf t  auf wei st,  wurde
bereit s hi ngewi esen. Si e si nd aber ni cht
wesent l i ch anders al s das, was i n
Europas medit erranen L ändern f estzu-
stel l en i st :  das Studi um i st  vor al l em zu
theoret i sch. A ndererseit s i st  der L ern-
ei f er  der l atei nameri kani schen Studen-
ten wesent l i ch größer al s der des
Durchschnit t s der deutschen. Wer di e
Ehre und das V ergnügen hatte,  al s
Gastdozent in l atei nameri kani schen
L ändern tät i g zu sei n,  wei ß, wi e groß
i hr Wi ssensdurst i st  und wi e sehr si e
berei t  si nd, si ch ei nzusetzen und si ch
anzustrengen.
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Es i st  auch kei neswegs so, daß der
l atei nameri kani sche Jur i stenstand i nsge-
samt ei n ger i ngeres Ni veau auf wi ese al s
bei spi el swei se der deutsche. Natür l i ch
wi rd es den L atei nameri kanern wesent-
l i ch schwerer gemacht,  si ch das nöt i ge
Wi ssen zu erwerben und auf dem
l auf enden zu bl ei ben. Di e Bi bl i otheken
si nd f ast überal l  i n ei nem bekl agens-
werten Zustand. V i el e l atei nameri ka-
ni sche Jur i sten gl ei chen das aber bi s zu
ei nem gewi ssen Grad dadurch aus, daß
si e si ch - of t  unter großen Opf ern -
Pr i vatbi bl i otheken zul egen. A uch i st  di e
Bereit schaf t ,  i m A usl and zu studi eren,
sel bst dann noch, wenn man berei t s ei ne
gute und gesi cherte beruf l i che Posi t i on
errei cht hat,  ungl ei ch größer i n L atei n-
ameri ka als i n Deutschl and.

Si eht man von den weni gen L ändern ab,
di e auf grund großer A rmut,  of tmal s
auch gl ei chzeit i g rückständi ger pol i t i -
scher V erhält ni sse, i hren Bewohnern ni e
wi rkl i ch gute uni versi t äre A usbi l dungs-
mögl i chkeit en bi eten konnten, so darf
man f eststel l en,  daß das j ur i st i sche
Ni veau i n vi el en l atei nameri kani schen
L ändern dem deutschen kei neswegs
nachsteht.  Di es gi l t  bei spi el swei se f ür
A rgent i ni en, Brasi l i en,  Chi l e,  Costa
Ri ca, K ol umbi en, M exi ko, Peru, Uru-
guay, V enezuel a und manche andere.
Betrachtet man z.B. ei ni ge der i n di esen
L ändern erschei nenden j ur i st i schen
Zeit schr i f ten,  so i st  kei n Zwei f el ,  daß
hi er sehr ernsthaf t  und auf hohem Ni veau
wi ssenschaf t l i ch gearbeit et und
publ i zi er t  wi rd.  Di ese Zeit schr i f ten
haben übr i gens häuf i g A uf l agen, von
denen di e Herausgeber deutscher
wi ssenschaf t l i cher Zeit schr i f ten nur
träumen können.

Entwi ckl ungshi l f e auf dem Gebi et der
Rechtsentwi ckl ung i st  zwar durchaus
mögl i ch und angebracht,  aber si e muß
al l  di es berücksi cht i gen. A l s erstes muß
der Hochmut abgel egt werden, wi r
Deutsche hätten auf al l en oder auch nur
auf den mei sten Rechtsgebi eten muster-
haf te L ösungen zu bi eten. Wenn wi r  bei -
spi el swei se di e Wahl der Ri chter zum
Bundesverf assungsger i cht oder auch zu

den obersten Bundesger i chtshöf en be-
trachten, so können wi r  sehr schnel l
f eststel l en,  daß wi r  kei neswegs Patent-
rezepte besit zen, di e wi r  export i eren
könnten. Wi r  können auf di esem Gebi et
kei neswegs den L atei nameri kanern zei -
gen, wi e das Probl em zu l ösen i st ,  wi r
können al l enf al l s zusammen mit  i hnen
ei n Probl em, das si e und wi r  haben,
untersuchen und versuchen, daf ür L ö-
sungen zu erarbeit en. Beschei denheit  i st
daher angesagt.

III. M ögli che Schwerpunk te
der Zusammenar bei t

Das I nteresse am deutschen Recht,  das
of t  durch V ermit t l ung der i t al i eni schen
und der spani schen L i t eratur ei nen ge-
wi ssen Grad der Bekanntheit  errei cht
hat,  i st  i n L atei nameri ka groß. A uf dem
Gebi et des Straf rechts steht dabei di e
Dogmati k i m V ordergrund.

Zwei f el l os hat di e deutsche Straf rechts-
wi ssenschaf t  i n di eser Hi nsi cht etwas zu
bi eten. Fragt man i ndessen, i nwi eweit
di e A ktual i si erung und V erf ei nerung der
Straf rechtsdogmati k i n L atei nameri ka
zur Überwi ndung der Just i zkr i se ei nen
Bei trag l ei sten kann, so f äl l t  di e A nt-
wort eher ernüchternd aus.

Di es sol l  ni cht hei ßen, daß etwa di e
M oderni si erung des A l l gemei nen Tei l s
ei nes l atei nameri kani schen Straf gesetz-
buchs kei n wertvol l er  Beit rag zur
Rechtsref orm wäre. Di ese A rt  der Re-
f orm kann i ndessen i n den mei sten
l atei nameri kani schen L ändern ohne
f remde Hi l f e gel ei stet werden: Ei n Bl i ck
i n di e L ehrbücher des A l l gemei nen Tei l s
i n A rgent i ni en, Brasi l i en,  Chi l e,  K o-
l umbi en, Peru usw. zei gt,  daß der Stand
der Wi ssenschaf t  ni chts zu wünschen
übr i g l äßt.  I m Sankt i onenrecht könnten
f rei l i ch wi cht i ge A nregungen gegeben
werden, denn bei der Zurückdrängung
der Frei heit sstraf e,  di e hi erzul ande
ebenso i neff ekt i v i st  wi e i n L atei n-
ameri ka,  haben wi r  gewi sse Erf ol ge zu
verzei chnen. Di e dazu hi erzul ande
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ei ngesetzten M it t el  l assen si ch f rei l i ch
i n L atei nameri ka al l enf al l s i n abgewan-
delt er  Form ei nsetzen.

A nders mag es auf dem Gebi et der
Geri chtsverf assung sei n,  dem auch di e
Schl üssel rol l e bei der Just i zref orm zu-
kommt: Ohne Unabhängi gkeit  der Jus-t i z
und der Ri chter kann es weder ei nen
wi rksamen Grundrechtsschutz noch
Rechtssi cherheit  geben. Es darf aber
ni cht vergessen werden, daß es hi er  um
hochbr i sante pol i t i sche Fragen geht,
mei l enweit  von der sogenannten tech-
ni schen Zusammenarbeit  entf ernt und f ür
staat l i che Entwi ckl ungshi l f eorgani -
sat i onen wegen des j ederzeit  mögl i chen
V orwurf s der Ei nmi schung of t  auch
hei kel .

A uf di esem schwi er i gsten, zugl ei ch aber
auch wi cht i gsten Gebi et der Just i zre-
f orm, dem entschei denden, si nd vor
al l em di e pol i t i schen St i f tungen zur Zu-
sammenarbeit  mit  den Ref ormkräf ten i n
L atei nameri ka beruf en. A uf grund i hrer
l angen Tät i gkeit  auf di esem Gebi et ver-
f ügen si e über di e nöt i ge Erf ahrung und
di e erf order l i chen K ontakte.  A l s ni cht-
staat l i che Organi sat i onen können si e auf
di esem rechtspol i t i schen Gebi et,  das
hochpol i t i sch i st ,  f rei er  agi eren al s Re-
gi erungsstel l en.

Ei n weit erer Berei ch, auf dem von
deutscher Seit e wesent l i che Beit räge
gel ei stet werden könnten, i st  di e Straf-
verf ahrensref orm. Der Zustand der
deutschen Straf j ust i z l äßt zwar i n
vi el em zu wünschen übr i g.  I m i nter-
nat i onal en V ergl ei ch steht si e aber ni cht
schl echt da, i nsbesondere wenn man
medit errane L änder betrachtet.  V erei n-
f achung des V erf ahrens bei gl ei ch-
zeit i ger Wahrung der Rechte des Be-
schul di gten und des Opf ers mit  dem Zi el
der Beschl euni gung, Ent l astung der
Just i z von Bagatel l f äl l en,  Ei nschränk-
ung der Untersuchungshaf t ,  al l  das si nd
Probl emf el der,  auf denen man auf grund
deutscher Erf ahrungen A nregungen
geben kann. Der Umstand, daß di e
spani schen Bemühungen um ei ne
Ref orm des Straf prozeßrechts si ch stark

am deutschen Straf verf ahren or i ent i e-
ren, i st  zwei f el l os auch bedeutungsvol l ,
haben di e spani schen Prozeßrecht l er
doch nach wi e vor i n L atei nameri ka
großen Ei nf l uß.

Ä hnl i ches gi l t  auch f ür  das Jugend-
straf recht.  A l l erdi ngs muß bezwei f el t
werden, ob di e Zeit  schon rei f  i st  f ür
ei ne grundl egende Neuor i ent i erung auf
di esem Gebi et.  Di e wohl doch über-
stürzten Ref ormen der l etzten Jahre z.B.
i n Brasi l i en mit  eher negat i ven Ergeb-
ni ssen, mahnen zur V orsi cht.  Da aber
zwei f el l os Ref ormbedarf besteht,  sol l t e
hi er l angf r i st i g angesetzt werden.

Ei n Gebi et,  auf dem wi r  zwei f el l os
ei nen wi cht i gen Beit rag l ei sten könnten,
das bi sher aber l ei der kaum tun, i st  di e
Jur i stenausbi l dung. Wenn man i n ei ner
Rei he von ausl ändi schen Fakult äten Jura
studi ert  hat,  z.B. i n L ändern medit erra-
ner Tradit i on wi e Frankrei ch und Spa-
ni en, oder auch den USA , und di e
Fakult äten weit erer L ändern durch Gast-
dozenturen kennt,  so stel l t  man f est,  daß
unsere Fakult äten, soweit  si e ni cht an
Überf ül l ung durch Studenten und Desi n-
teresse von Prof essoren l ei den, ei ne
vorzügl i che A usbi l dung bi eten und dem
uni versi t ären A usbi l dungssystem der ge-
nannten L änder i m al l gemei nen deut l i ch
über l egen si nd. Besonders nützl i ch wäre
es aber f ür  L atei nameri kaner,  wenn si e
unsere Ref erendarausbi l dung, di e ei ne
ei nzi gart i ge V erbi ndung von Theor i e und
Praxi s bi etet,  kennenl ernten. Di ese
M odel l e i n L atei nameri ka bekannt zu
machen und dadurch bei der Ref orm
l atei nameri kani scher A usbi l dungsgänge
zu hel f en, wäre eine wicht i ge A uf gabe.

IV. I nst r umente der Zusammen-
ar bei t

Für di e Zusammenarbeit  auf dem Gebi et
der Rechtsref orm stehen vi el e verschi e-
dene Wege off en. Der (beschei dene)
Jur i stenaustausch, der mit  Hi l f e deut-
scher und l atei nameri kani scher Förder-
ungsi nst i t ut i onen statt f i ndet,  schaff t
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zwei f el l os V oraussetzungen f ür  ei ne
Zusammenarbeit ,  aber eben nur V oraus-
setzungen. Er i st  zum ei nen vornehm-
l i ch akademi sch or i ent i er t ,  und zum
anderen unter l i egt di e V ergabe von
Sti pendi en ei nschränkenden Regel n wi e
z.B. rel at i v ni edr i g angesetzten A lt ers-
grenzen. St i pendi en des DAA D werden
z.B.,  von A usnahmen abgesehen, nur an
K andi daten vergeben, di e ni cht äl t er  al s
32 Jahre si nd. Damit können di e
Jur i sten, di e akt i v an Ref ormarbeit en
betei l i gt  si nd, überwi egend ni cht er-
rei cht werden.

Was bi sher f ehlt  zwi schen Deutschl and
und L atei nameri ka,  si nd A ustauschpro-
gramme f ür Prakt i ker aus dem Berei ch
der Just i z.  Ei n sol ches Programm wi rd
z.B. sei t  ei ni gen Jahren recht er f ol g-
rei ch vom spani schen Consej o Gener al
del Poder Judi ci al  und den deutschen
Just i zmi ni ster i en f ür  deutsche und
spani sche Ri chter durchgef ührt .  A l l er-
di ngs si nd nur K urzauf enthalt e vorge-
sehen. Früher schon entsandte das
j apani sche Just i zmi ni ster i um regel mäßi g
Zi vi l r i chter nach Nordrhei n-Westf al en,
damit si e si ch bei den dort i gen Geri chten
mit der Praxi s des deutschen
Zi vi l prozesses vertraut machen konnten.
L ange Zeit  verbrachten koreani sche
Staatsanwält e j ewei l s ei n Jahr i n Baden-
Württemberg, um di e Tät i gkeit  der
Staatsanwalt schaf ten kennenzul ernen.
Es müßte mögl i ch sei n,  sol che Pro-
gramme auch f ür  L atei nameri ka vorzu-
sehen. A n I nteresse daf ür mangel te es
ni cht.

Haupti nstrument der deutschen Zu-
sammenarbeit  i st  bi sher di e Entsendung
von Beratern.  Di ese kann durchaus
si nnvol l  sei n,  wenn geei gnete Jur i sten
daf ür gewonnen werden können. Frag-
l i ch i st  aber,  ob di e häuf i g gewählt e
Form der K urzzeit beratung geei gnet i st .
Zusammenarbeit  auf so schwi er i gen und
hei kl en Gebi eten wi e der Just i zref orm
setzt V ertrauen voraus. Di eses bei
K urzauf enthalt en zu erwerben, i st  ni cht
l ei cht.  Frustrat i onen und Rei bungs-
ver l uste si nd l ei cht di e Fol ge. L änger-
f r i st i ge A uf enthalt e si nd of t  aber weder

vom A rbeit sanf al l  her noch unter
Berücksi cht i gung der K osten zu recht-
f er t i gen. Ei ne L ösung könnte gef unden
werden, wenn man di e Beratungs- mit
ei ner Dozententät i gkeit  verbände. Daf ür
kämen sowohl Rechtsf akult äten mit
Postgradui erten-Studi engängen al s auch
Ri chterschul en (und di e entsprechenden
Ei nr i chtungen f ür  Staatsanwält e)  i n
Betracht.  Bedauer l i cherwei se schei nt der
DAA D noch ni e i m Rahmen sei nes
Programms f ür L angzeit dozenturen
Jur i sten nach L atei nameri ka entsandt zu
haben. Hi er gäbe es si cher di e M ög-
l i chkeit ,  ei ne V erbi ndung mit  ei ner
Beratertät i gkeit  vorzusehen. I m Berei ch
der Schul ung der K r i mi nal pol i zei
(pol i cía j udi ci al )  könnten auch di e den
deutschen Botschaf ten zugeordneten Po-
l i zei beamten, deren A uf gabe di e V erbi n-
dung mit  den Pol i zei behörden des
Gast l andes bei der Drogenbekämpf ung
i st ,  ei ngesetzt werden, wi e das Frank-
rei ch z.B. tut .

Ni cht weni ger wi cht i g al s di e Ent-
sendung von Beratern si nd Semi nare, di e
entweder i n L atei nameri ka oder i n
Deutschl and veranstal t et  werden. Fi nden
si e hi erzul ande statt ,  so i st  es mögl i ch,
weni gstens ei nen Ei ndruck von der
Geri chtspraxi s zu geben. Di es i st  ei n
unschätzbarer V ortei l .  Zu beachten i st
al l erdi ngs, daß es ni cht genügt,
l atei nameri kani sche Del egat i onen nach
Deutschl and zu hol en und si e dann mehr
oder weni ger i hrer ei genen I ni t i at i ve zu
über l assen. Erf order l i ch i st  vi el mehr
ei ne gründl i che V orberei t ung und stän-
di ge Betreuung, wi e das bei den vom
A uswärt i gen A mt,  I NTER NA TI ONES
und den pol i t i schen St i f tungen veran-
stal t eten Rei sen ei ne Sel bstverständl i ch-
keit  i st .  Besser noch al s Besuchsrei sen
si nd i ntensi ve Semi narprogramme. Di e
DSE / Zentral stel l e f ür  öff ent l i che
V erwal tung i n Ber l i n hat berei t s 1988
auf A nregung des deutschen Botschaf-
ters i n Buenos A i res i m A uf trag des
BM Z ei n sol ches Semi nar f ür  M it gl i eder
der damali gen Straf prozeßref orm-
kommi ssi on der argent i ni schen Bundes-
regi erung veranstal t et .  Dabei f anden
ni cht nur V orträge von Prof essoren und
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Prakt i kern statt ,  sondern auch zahl -
rei che Besuche bei Ger i chten und an-
deren I nst i t ut i onen und gewährten so
ei nen Ei nbl i ck i n di e Praxi s der Rechts-
pf l ege.

V . Schwieri gk ei t en der Z usam-
menar bei t

Um f remden Jur i sten ei n i hnen f remdes
System zu erkl ären, i st  es erf order l i ch,
daß man i hr  ei genes Rechtssystem und
A usbi l dungswesen kennt.  A ndernf al l s
steht man ständi g i n Gef ahr,  Di nge zu
vermit t el n,  di e f ür  di e Hörer banal si nd,
und das auszul assen, was zum V er-
ständni s dr i ngend erf order l i ch,  wei l
unbekannt ist .

A uf dem Gebi et des l atei nameri ka-
ni schen Rechts gi bt es i ndessen i n
Deutschl and nur außerordent l i ch we-
ni ge Fachl eute.  Es i st  bekannt l i ch ei n
Gebi et,  auf dem nur weni ge A nwält e gut
verdi enen, mit  dem Ri chter ni cht vi el
anf angen können und das Rechts-
wi ssenschaf t l ern nur weni ge M ögl i ch-
keit en bi etet.  Demgemäß reduzi ert  si ch
di e Zahl der am l atei nameri kani schen
Recht I nteressi erten, di e di eses Gebi et
bearbeit en, auf weni ge, wenn man di e i n
der Wi r tschaf t  tät i gen Jur i sten aus-
ni mmt, wei l  si e f ür  A uf gaben außerhal b
i hres ei gent l i chen Tät i gkeit sberei chs i n
der Regel ni cht zur V erf ügung stehen. Es
rächt si ch hi er  di e V ernachl ässi gung der
Rechtsvergl ei chung, di e sei t  Jahren zu
beobachten i st  und auf manchen
Gebi eten berei t s zu ei nem gewi ssen
Ni edergang gef ührt  hat,  ei ne Ent-
wi ckl ung, di e an si ch überraschend i st .
M an hätte angenommen, daß nach dem
Welt kr i eg, der Nachkr i egszeit  mit  dem
damal s großen I nteresse der Jugend am
A usl and und al l en A spekten f remder
K ult uren, das Er l ernen von Sprachen,
das Ei ndr i ngen i n f remde K ult uren zu
der Normal ausstattung des zukünf t i gen
Welt bürgers gehören würde. A uch di e
Gl obal i si erung, von der j etzt  so vi el  di e
Rede i st ,  schei nt doch ei ne gewi sse
Ori ent i erung nach außen zu erf ordern.

A uf dem Gebi et der Rechtswi ssenschaf t
i st  das f rei l i ch kaum nur ganz be-
schränkt der Fal l .  Zwar wi rd überal l  i n
Deutschl and das Europarecht und das
europäi sche Recht gepf l egt.  V on den
Rechtssystemen aus Übersee f i ndet aber
prakt i sch nur das der USA I nteresse,
wof ür pol i t i schwi r tschaf t l i che Gründe
und di e f ür  Deutsche weni ger schwi er i ge
Sprachbarr i ere maßgebl i ch si nd. Di e
V ernachl ässi gung l atei nameri kani scher
Studi en und Forschungen, di e Ei n-
schränkungen bei so wi cht i gen I nst i -
tut i onen wi e dem I beroameri kani schen
I nst i t ut  i n Ber l i n,  di e vermi nderte
L it eraturanschaff ung auch bei j ur i s-
t i schen Forschungsi nst i t uten i m außer-
uni versi t ären Berei ch stehen zwar i m
Gegensatz zu der L atei nameri kapol i t i k
der Bundesregi erung, di e auf ei ne V er-
stärkung der pol i t i schen, wi r tschaf t-
l i chen und kulturel len Beziehungen ziel t ,
si nd aber harte Real i t ät .

Ä hnl i che Hi nderni sse bestehen auch auf
l atei nameri kani scher Seit e.  Zwar gi bt es
zwei f el l os mehr l atei nameri kani sche
Jur i sten, di e K enntni sse i m deutschen
Recht besit zen, al s deutsche, di e mit
dem Recht iberoameri kani scher L änder
vertraut si nd. I hr  Wi ssen über deutsches
Recht schöpf en L atei nameri kaner aber
häuf i g aus zweit er  Hand, aus
it al i eni schen, portugi esi schen und spa-
ni schen Quel l en. Di e stei gende Zahl
portugi esi scher und spani scher Über-
setzungen deutscher rechtswi ssenschaf t-
l i cher Werke, ni cht zul etzt  ei n V er-
di enst von I NTER NA TI ONES, er l aubt
zunehmend auch den Zugang zu ei nem
Tei l  der deutschen L i t eratur denj eni gen,
di e ni cht über Deutschkenntni sse ver-
f ügen. Übersetzt werden al l erdi ngs aus
dem hi er i nteressi erenden Berei ch mei st
nur L ehrbücher des Straf rechts,  i mmer-
hi n aber auch sol che der K r i mi nol ogi e.
Übersetzungen von A rbeit en über
Geri chtsverf assungsrecht,  Straf prozeß-
recht und Jugendstraf recht si nd selt en,
empi r i sche A rbeit en oder sol che f ür  di e
Praxi s werden so gut wi e gar ni cht
übersetzt.  Darüber kann man si ch
al l enf al l s gel egent l i ch aus A uf sätzen i n
i beroameri kani schen Zei tschr i f ten i nf or-
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mi eren, aber auch bei der A uf satz-
l i t eratur stehen das mater i el l e Straf recht
und i nsbesondere di e Straf rechtsdog-
mati k i m V ordergrund.

So stel l t  der Umstand, daß Deutsch al s
Fremdsprache i n L atei nameri ka ni cht
besonders verbrei t et  i st ,  ei n erhebl i ches
Hi nderni s dar.  Daß di e Schwi er i gkeit  der
deutschen Sprache abschreckend wi rkt ,
mag auch mit  weni ger angepaßten
Unterr i chtsmethoden zusammenhängen.
Di e f i nanzi el l en Ei nschränkungen, denen
di e deutschen K ult ur i nst i t ute sei t  ei ner
Rei he von Jahren unter l i egen, tun ei n
übr i ges. I nsbesondere rächt si ch aber,
daß l ange Zeit  bei  der St i pen-
di envergabe Jur i sten vi el f ach benachtei -
l i gt  wurden. Das Ergebni s i st ,  daß
l atei nameri kani sche Jur i sten mit  guten
K enntni ssen der deutschen Sprache und
des deutschen Rechts eher sel ten si nd.

Deutschl and wi rd daher bei der Rechts-
beratung i m Rahmen der Entwi ckl ungs-
hi l f e nur ei ne verhält ni smäßi g beschei -
dene Rol l e spi el en können. Si e könnte
dennoch wi cht i g sei n,  denn i nsbe-
sondere auf dem Gebi et der Jur i ste-
nausbi l dung, auf dem des V erf ahrens-
rechts (sowohl i m Zi vi l -  al s auch i m
Straf verf ahren) und auch auf dem des
Jugendstraf rechts hat es ei ni ges an
i nteressanten L ösungen und i m Berei ch
des Gef ängni swesens zumi ndest di e
Ergebni sse zahl rei cher empi r i scher
Untersuchungen zu bi eten. So steht zu
hoff en, daß di e personel l en Schwi er i g-
kei ten f ür  ei ne Zusammenarbeit  auf
di esen Gebi eten überwunden werden
können. Ohne l angf r i st i ge und gezi el t e
Förderung ei nes stet i gen A ustauschs i n
bei den Ri chtungen wi rd das aber ni cht
mögl i ch sei n.  Di eser sol l t e auch Prak-
t i ker ei nbezi ehen, denn ohne deren
Erf ahrungen l auf en Ref ormen Gef ahr,
Theor i e zu bl ei ben.

F. Ausbli ck

Di e Rückkehr zur Demokrat i e hat in
vi el en l atei nameri kani schen L ändern

ei nen starken Wil l en zu grundl egenden
Ref ormen geweckt.  Di es i st  bei spi el s-
wei se der Fal l  i n Ni caragua, El Sal va-
dor,  Panama und ei ner ganzen Rei he
weit erer L änder,  al l erdi ngs ni cht über-
al l .  Di e mexi kani sche Just i zref orm von
1994/ 1995 bei spi el swei se schei nt mehr
auf A ußen- statt  auf T i ef enwi rkung
ausger i chtet zu sei n.

Ref ormen werden i n L atei nameri ka l ei -
der häuf i g sehr kurzf r i st i g angegangen:
Gesetzentwürf e werden i n ganz kurzer
Zeit  ausgearbeit et und nach M ögl i chkeit
ebenso rasch durch di e gesetzgebenden
K örperschaf ten verabschi edet.  Dabei
f ehlt  es of t  an der Zeit ,  um zur V orbe-
rei t ung ei ner Ref orm empi r i sches und
rechtsvergl ei chendes M ater i al  zu sam-
mel n,  wi e das aber bei grundl egenden
Ref ormen unentbehr l i ch i st .  Ei ne V er-
stärkung der Bemühungen um gründ-
l i che A nal ysen al s Grundl age f ür  di e
Ref ormdi skussi on i st  unabdi ngbar.

Di e K urzatmi gkeit  der Ref ormbemüh-
ungen hängt natür l i ch of t  damit zu-
sammen, daß ei n Staatspräsi dent zum
Bei spi el  nur vi er  Jahre zur V erf ügung
hat (Wi ederwahl i st  i n der Regel ausge-
schl ossen),  um ei ne Ref orm durchzu-
f ühren. Zur V orberei t ung t i ef grei f ender
Ref ormen si nd daher vor al l em K om-
mi ssi onen geei gnet,  i n denen neben den
pol i t i schen auch andere gesel l schaf t-
l i chen K räf te vertreten si nd und di e
unabhängi g von den rel at i v kurzen
Wahl per i oden der pol i t i schen K örper-
schaf ten arbeit en. Gerade auf dem
Gebi et der Jugendkr i mi nal i t ät  wäre es
wünschenswert,  wenn sol che K ommi s-
si onen grundl egende Ä nderungen vorbe-
rei t en könnten. Daneben wären natür-
l i ch dr i ngend erf order l i che Sof ortmaß-
nahmen auszuarbeit en. Das ei ne sol l t e
das andere ni cht ausschl i eßen.

Di e Just i zref orm kann aber ni cht im
Berei ch des Techni schen bl ei ben. A uf
di ese Wei se würde ni chts oder f ast
ni chts verbessert .  Erf order l i ch si nd
grundsätzl i che Ref ormen, i nsbesondere
auf dem Gebi et der Ger i chtsverf assung
und des Ri chterrechts.  I n erster L i ni e
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geht es hi er  um di e Unabhängi gkeit  der
Just i z.  Ohne ei ne unabhängi ge Just i z
kann es kei nen Rechtsstaat geben.
V erwandelt  man di e vom Staatspräsi -
denten abhängi ge Just i z i n ei ne tat-
sächl i ch unabhängi ge Just i z,  so verän-
dert  si ch aber das M achtgef üge der
Staaten. Es i st  di es ei ne Entschei dung,
di e pol i t i scher Natur i st ,  von den maß-
gebenden pol i t i schen K rei sen der
ei nzel nen Staaten zu treff en. Das A us-
l and kann hi er  nur weni g tun, etwa
dadurch, daß man i n verstärktem M aße
auch Jur i sten St i pendi enchancen ei n-
räumt,  damit si e rechtsvergl ei chend
i hren Wi ssens- und Erf ahrungshor i zont
erweit ern können.

I nsbesondere wäre es aber nützl i ch,
wenn man Ri chtern und Staatsanwält en
di e M ögl i chkeit  zu A usl andsauf ent-
halt en mit  Praxi sbezug gäbe. Das seit
ei ni gen Jahren mit  dem Consej o Gene-
r al  del  Poder  Judi ci al  der spani schen
Ri chterschaf t  abgeschl ossene A bkommen
zum Ri chteraustausch, das überraschen-
derwei se ni cht überal l  bei  den deutschen
Geri chten überhaupt bekannt i st ,  aber
davon abgesehen zuf r i edenstel l end zu
f unkt i oni eren schei nt,  könnte ei nen A n-
satzpunkt bi eten, um auch l atei nameri -
kani schen Prakt i kern ei nen real i t äts-
nahen Ei ndruck von der deutschen Jus-
t i z zu geben.

A uf di eser L i ni e sol l t en unsere Beit rä-
ge l i egen, di e wi r  - si cher nur i n be-
schei denem Rahmen - auch i m Rahmen
der Entwi kckl ungshi l f e l ei sten könnten.
Dabei müßte i mmer bedacht werden, daß
es si ch ni cht um ei n ei nseit i ges Geben
und Nehmen handel n kann, sondern
gerade i m V erhält ni s zu L atei nameri ka
mit sei ner hochentwi ckelt en Rechts-
wi ssenschaf t  ei n A ustausch anzustreben
i st .  I m Rahmen di eses A ustauschs
könnten si cher l i ch bei de Seit en l ernen,
wozu di e deutsche f rei l i ch i hren gel e-
gent l i ch zu spürenden Hochmut,  der
ni cht weit  von Besserwi sserei  angesi e-
delt  ist ,  abzul egen hätte.

Da di e Just i z grundl egend nur ref or-
mi ert  werden kann, wenn ei n ent-

sprechender pol i t i scher Wil l e dazu vor-
handen i st ,  sol l t e di e A uf merksamkeit
der j eni gen, di e über di e Betei l i gung der
Bundesrepubl i k an Ref ormen i n L atei n-
ameri ka zu entschei den haben, vor al l en
Di ngen darauf ger i chtet sei n,  ob ei n
echter Ref ormwil l e vorhanden i st .  Nur
dann wi rd ei ne Zusammenarbeit  i m
Rahmen der Entwi ckl ungshi l f e auch
Früchte tragen können. Di es bedeutet
f rei l i ch ni cht,  daß L änder,  i n denen
di eser Ref ormwil l e ni cht oder noch ni cht
f estzustel l en i st ,  ausgeschl ossen bl ei ben
sol l t en.  I n di esen L ändern wären vor
al l en Di ngen Studi en zur V orberei -tung
von Ref ormen zu f ördern und di e
A usbi l dung durch di e V ergabe von
Sti pendi en und den A ustausch mit  Ri ch-
tern und Staatsanwälten zu bef ördern.

Ei ne schwi er i ge Frage i st  di e,  ob nur
umf assende Ref ormen, di e bei spi el s-
wei se ei n neues Straf gesetzbuch, ei n
neues Ordnungswi dr i gkeit engesetz,  ei n
neues Jugendstraf recht,  ei n neues Ge-
r i chtsverf assungsrecht,  ei ne neue Straf-
prozeßordnung, ei n neues Straf vol l zugs-
gesetz usw. oder gar al l  di es auf ei nmal
zum Zi el  haben, si nnvol l  si nd oder ob
auch Tei l ref ormen geei gnet erschei nen.
I n der gegenwärt i gen Ref ormdi skussi on
schei nen di e St i mmen zu überwi egen, di e
der Gesamtref orm das Wort reden.

Der Gedanke, daß man das Just i zwesen
von Grund auf und vol l ständi g erneuern
sol l e,  hat natür l i ch etwas Bestechendes.
A uf di ese Wei se können i nsbesondere
auch Wi dersprüche vermi eden werden,
di e si ch bei Tei l ref ormen l ei cht ei n-
schl ei chen.

Es darf aber ni cht vergessen werden, daß
ei ne Gesamtref orm ei ne ungeheuere
A nstrengung bedeutete,  di e sel bst bei
uns Schwi er i gkeit en machte.  Er i nnern
wi r  uns, daß wi r  t rotz vi el f äl t i ger
Ref ormen i mmer noch ei n Straf gesetz-
buch aus dem vor i gen Jahrhundert haben
und daß di e Gesamtref orm der Straf-
prozeßordnung aus dem Jahr 1877, di e i n
den 80er Jahren vom Bundesj ust i z-
mi ni ster i um avi si er t  wurde, auf unbe-
st i mmte Zeit  verschoben worden i st .
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A uch den Bemühungen um ei ne ei n-
schnei dende Ref orm unserer Ger i chts-
verf assung mit  i hrem vi erstuf i gen A uf-
bau (A mtsger i cht,  L andger i cht,  Ober-
l andesger i cht und Bundesger i chtshof )
wurde gerade ei ne A bsage erteilt .

I n L ändern, di e mit  manni gf achen
Schwi er i gkeit en zu kämpf en haben, darf
das Zi el  ei ner Gesamtref orm ni cht aus
den A ugen verl oren werden, aber es kann
nur l angf r i st i g angesteuert  werden.
Jedenf al l s wäre es nützl i ch,  auch
Ref ormf el der auszumachen, di e ei ner-
seit s dr i ngender Bearbeit ung bedürf en
und andererseit s weit gehend - wenn auch
ni cht völ l i g - sel bständi g erneuert
werden können. Dazu zähl en z.B. das
Sankt i onenrecht,  das Jugendstraf recht,
das Recht der Untersuchungshaf t ,  bi s zu
ei nem gewi ssen Grad auch di e Ent-
kr i mi nal i si erung i m Berei ch der Über-
tretungen und das Gef ängni swesen.
K ei ne Ref orm kann i ndessen ohne ent-
sprechende A usbi l dungsbemühungen Er-
f ol g haben, auch keine Teil r ef orm.

Ei ne Bündel ung der M it t el ,  di e mehreren
L ändern zur V erf ügung stehen, könnte
ebenf al l s vortei l haf t  sei n.  Darauf wurde
bereit s i m Zu-sammenhang mit  den
Probl emen der A us- und Fortbi l dung der
Ri chter hi ngewi esen: es erschei nt ni cht
al s si nnvol l ,  daß j eder Staat,  auch wenn
er verhält ni smäßi g kl ei n i st ,  ei ne ei gene
Ri chterschul e unterhält  und mögl i cher-
wei se zusätzl ich noch eine Schul e f ür die
Staatsanwält e.  Entsprechendes gi l t  f ür
di e L änder der Bundesstaaten.

Di eses Pr i nzi p der Bündel ung der M it t el
l äßt si ch aber auch zumi ndest tei l wei se
f ür andere Ref ormauf gaben anwenden.
Di e i n der Nachkr i egszeit  begonnene
A usarbeit ung ei nes M usterstraf gesetz-
buchs f ür  L atei namer i ka (Jescheck;
Ri vacoba y Ri vacova)  i st  zwar ni cht
zum A bschl uß gekommen, u.a.  wei l
M otor di eses Unternehmens das be-
rühmte Straf rechtsi nst i t ut  i n Sant i ago de
Chi l e war,  dessen Tät i gkeit  nach dem
Putsch von 1973 weit gehend zum Er-
l i egen kam. I mmerhi n i st  aber der
A l l gemei ne Tei l  f er t i ggestel l t  und di e

A rbeit  am Besonderen Tei l  si nd
begonnen, dann al l erdi ngs abgebrochen
worden.

Erf ol grei cher waren i ndessen di e
Bemühungen der Prozeßrecht l er ,  unter
wesent l i cher Betei l i gung des I nst i t uto
I ber oamer i cano de Der echo Pr ocesal
(M ontevi deo) mit  sei nem damali gen
Präsi denten Enr i que Vescovi , um di e
A usarbeit ung ei ner M usterstraf prozeß-
ordnung f ür  L atei nameri ka.  Der Codi go
Pr ocesal Penal model o par a Lat i no-
amér i ca wurde 1989 i n Buenos A i res
veröff ent l i cht und hat K odi f i kat i onen i n
mehreren L ändern al s V orbi l d gedi ent.

Di e V erstärkung regi onal er Zusam-
menarbeit  könnte daher auch auf dem
Gebi et der Gesetzesref orm nützl i ch sei n.
Dabei könnten naturgemäß regi onal e
I nst i t ut i onen ei ne wi cht i ge Rol l e spi e-
l en. A l l erdi ngs si nd sol che I nst i t ut i onen
selt en, wenn man hohe A nf orderungen an
Seri osi t ät  und Fachkompetenz stel l t .  Zu
nennen i st  außer dem schon erwähnten
I beroameri kani schen Prozeß-
rechtsi nst i t ut  vor al l em das I nst i t uto
I nter amer i cano de Der echos Humanos
( I I DH) i n Costa Ri ca, das mit
beträcht l i chem Ei nsatz deutscher M it t el
i n Zusammenarbeit  mit  der Fr i edr i ch-
Naumann-Sti f tung auf gebaut worden i st .

I nsgesamt läßt si ch f eststel l en,  daß
derzeit  i n den mei sten l atei nameri ka-
ni schen L änder ei ne gewi sse A uf bruch-
st i mmung herrscht,  di e ermuti gt werden
sol l t en.  I n der M ehrzahl der L änder
besteht ei n Wil l e zu t i ef grei f enden Re-
f ormen. Di es i st  auch an den berei t s
erzi el t en Erf ol gen abzul esen. So i st  di e
Ri chter l auf bahn i n mehreren L ändern i n
den l etzten Jahren ei ngef ührt  worden,
f ast überal l  si nd Ri chterschul en ge-
gründet worden. I nwi eweit  der Ref orm
der Prozeßordnungen durchgrei f ender
Erf ol g beschi eden i st ,  l äßt si ch noch
ni cht beurtei l en.  Es i st  aber si cher,  daß
auf di esem Weg vorangeschr i t t en wi rd.
Bedeutung hat di es auch f ür  A usl ands-
i nvest i t i onen, denn ei ne unabhängi ge
Just i z,  di e mit  ei ner sachgerechten
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Prozeßordnung Entschei dungen f äl l en
kann, i st  f ür  j eden ausl ändi schen I n-
vestor von großer Bedeutung.

Das Bi l d,  das di e l atei nameri kani sche
Just i z heute bi etet,  i st  i n vi el en L ändern
noch getrübt.  I n der M ehrzahl der
L änder si nd j edoch wesent l i che Fort-
schr i t t e f estzustel l en,  i n ei ni gen i st  di e
Just i z berei t s i n ei nem erstaunl i chen
M aß moderni si er t  worden und geni eßt
auch Unabhängi gkeit .  Di e A mtsenthe-
bung des mächt i gen Staatspräsi denten
Brasi l i ens,  Coll or de Mel l o, di e durch
di e par l amentar i schen und ger i cht l i chen
I nstanzen bewi rkt  wurde, war ei ne
Sternstunde der rechtsstaat l i chen I nst i -
tut i onen. Daß ei n so mächt i ger M ann
f r i edl i ch,  ohne Ei nsatz von Gewalt ,  ohne
Revol ut i on,  ohne Putsch, nach dem i n
der V erf assung vorgezei chneten V er-
f ahren sei nes A mtes enthoben wurde, i st
von ni cht zu unterschätzender Bedeu-
tung, ni cht nur f ür  Brasi l i en,  sondern f ür
ganz L atei nameri ka.  Es l assen si ch auch
durchaus i n anderen L ändern
L atei nameri kas ähnl i che Entschei -
dungen f i nden, di e zur Hoff nung A nl aß
geben. A uch di e Ei nr i chtung des
I nterameri kani schen Geri chtshof s f ür
M enschenrechte,  der sei nen Sit z i n Costa
Ri ca hat und berei t s sei t  ei ner Rei he von
Jahren über Fäl l e von
M enschenrechtsver l etzungen entschei -
det,  i st  von großer Bedeutung.

Der A nf ang i st  al so gemacht.  Was noch
zu tun bl ei bt,  i st  di e gedul di ge Weit er-
arbeit  an den of t  sehr schwi er i gen Re-
f ormen, um Schr i t t  f ür  Schr i t t  auf dem
Weg zu ei ner Just i z,  di e si ch al s Tei l
des rechtsstaat l i chen Systems begrei f t
und i hre Funkt i on zum Wohl e al l er  Bür-
ger,  ohne A nsehen der Person, er f ül l t ,
weit erzugehen. I n al l en L ändern L atei n-
ameri kas gi bt es K ol l egen, di e unter
großem persönl i chem Ei nsatz daran ar-
beit en. A l l  di es gi bt zu Hoff nung
A nl aß.\\
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  NEUES SCHRI FTT UM ZUM BRASIL IAN I SCHEN RECHT
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übersetzt und ei ngel ei t et  von Franci sco
Fl orence, 3.  neubearbeit ete A uf l age,
Baden-Baden 1998 (A usl ändi sche
A kt i engesetze, Bd. 3) .

Samtl eben, Jürgen

Das I nternat i onal e Prozeß- und Pr i vat-
recht des M ERCOSUR, Ei n Überbl i ck.
I n:  Rabel s Zeit schr i f t  f ür  ausl ändi sches
und i nternat i onal es Pr i vatrecht 63
(1999) 3-69.

Rathj en, A rne (Hrsg.)

Neue A spekte des Wahl rechts und
gewerbl i chen Rechtsschutzes i n Brasi -
l i en und Deutschl and. Beit räge zur 16.
Jahrestagung der DBJV 1996. Frank-f ur t
a.M . 1998 (Schr i f ten der DBJV , Band
27).

M artoni o,  M ont’ A l verne Branco L i ma

Staat und Just i z i n Brasi l i en.  Zur hi s-
tor i schen Entwi ckl ung der Just i zf unk-
t i on i n Brasi l i en: K ol oni al ger i chts-
barkeit  i n Bahi a,  Ri chterschaf t  im K ai -
serrei ch und V erf assungsger i chtsbar-keit
i n der Republ i k.  Frankf urt  a.M . 1999
(Schr i f ten der DBJV , Bd. 28).

K rel l ,  A ndreas

10 Jahre brasi l i ani sche Bundesverf as-
sung: Rechtsdogmati sche und rechts-
sozi ol ogi sche A spekte der Entwi ckl ung
des Grundrechtsschutzes. I n:  V erf assung
und Recht i n Übersee 32 (1999) 8-30.

Wehner,  Ul r i ch

Der M ercosur.  Rechtsf ragen und Funk-
t i onsf ähi gkeit  ei nes neuart i gen I ntegra-
t i onsproj ektes und di e Erf ol gsaussi chten
der i nterregi onal en K ooperat i on mit  der
Europäi schen Uni on. Baden-Baden 1999
(Wi rtschaf tsrecht des M ercosur,  Bd. 1) .

Pacón, A na M aría

M arkenrecht und V erbraucherschutz i n
L atei nameri ka.  Ei ne Untersuchung am
Bei spi el  von A rgent i ni en, Brasi l i en,
M exi ko und Peru. Baden-Baden 1999
(Schr i f tenrei he zum Wi rtschaf tsrecht
L atei nameri kas, Bd. 1) .

M üssemer,  I ngo

Das Steuersystem Brasi l i ens i m Über-
bl i ck.  I WB 13 (1998) S. 637 - 654 /
Fach 8 „ Brasi l i en“ ,  Gr.  2,  S. 109 - 126.\\


